
Comissão ouvirá depoimento , de Abreu 
MARBA FURTADO 

Da Editoria de Política 
4  ministro do Planejamento, 

João Batista de Abreu, prestará 
tioNimento à Comissão de Fis-
calizacão e Controle da Câmara 
do.-2 Deputados no dia 14 de se-
tonibro. Ao atender à convoca-
Cão do órgão que avalia as cau-
sav conseqüências da dívida 
externa brasileira, o ministro 
Confirma um dos poderes atri-
buídos à Comissão, que pode até 
recorrer ao Judiciário para ter 
atendidos seus requerimentos 
ao Executivo. O mesmo pode 
sei feito pela instituição corres-
Pondente do Senado Federal, 
que para fiscalizar os atos do 
Executivo pode solicitar a con-
vocação de ministros de Estado 
e dirigentes da administrarão 
direta e Indireta. 

O plenário da Constituinte de-
ve votar ainda esta semana dis-
positivos que irão ampliar sig-
nificativamente os poderes do 
Legislativo no acompanhamen-
to e fiscalização do orçamento 
da União. Os depoimentos pres-
tados por ministros de Estado, 
por exemplo, podem ser objeto 
de discordância por iniciativa 
de qualquer das lideranças par-
tidfirlas que representem no 
mínimo um terço da respectiva 
Caza. A maior conquista, no en-
tanto, caberá à Comissão Mis-
ta, que anualmente vota o pro-
jeth da Lei Orçamentária envia-
do belo presidente da República 
ao 'ongresso Nacional. 

Com atuação autônoma, as-
sim como as Comissões de Fis-
calização e Controle da Câmara 
e do Senado, a Comissão Mista 
destinada a apreciar o orça-
mento passará a ser o órgão 
mais poderoso dentro do Con-
gresso Nacional, se o plenário  

da Constituinte confirmar os 
dispositivos constantes do pro-
jeto de Constituição. Ela deixa-
rá de ser temporária, como tem 
sido até hoje — é instalada 
anualmente para apreciar pro-
jeto de lei orçamentária e logo 
em seguida desfeita. Com  cará-
ter permanente, será a respon-
sável pela aprovação do plano 
plurianual, dos orçamentos 
anuais e das diretrizes orça-
mentárias, com poder de veto 
ou de alterações dentro dos re-
cursos previstos pelo Executi-
vo. 

A perspectiva do poder que 
terá a Comissão gerou efeitos 
antecipados. A presidência do 
órgão foi disputada esta sema-
na entre PFL e PMDB, após o 
rompimento de um acordo fir-
mado há alguns anos entre as li-
deranças. Com  80 membros ti-
tulares e 20 suplentes, o deputa-
do Cid Carvalho (PMDB/MA) 
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tem até o dia 15 de dezembro 
para decidir sobre o projeto de 
lei orçamentária. 

Independente do trabalho da 
Comissão Mista, as comissões 
permanentes de Fiscalização e 
Controle das duas Casas atuam 
em suas respectivas esferas. A 
da Câmara, com competência 
de exercer a fiscalização e o 
controle dos atos administrati-
vos do Poder Executivo, pode 
opinar sobre o processo de to-
mada de contas do Presidente 
da República e de entidades es-
tatais; projetos de abertura de 
créditos adicionais; representa-
ções do Tribunal de Contas da 
União e recursos de suas deci-
sões; planos e programas de de-
senvolvimento nacional ou re-
gional; projetos de retificação 
de lei orçamentária e os refe-
rentes à abertura de créditos; 
relatórios, balanços e inspecões 
sobre contas de órgãos públi-
cos. 

A Comissão de Fiscalização 
do Senado tem a competência 
de fiscalizar os atos do Poder 
Executivo da União e do Distri-
to Federal, e da administração 
indireta. Assim como a da Câ-
mara, pode solicitar a convoca-
ção de ministros de Estado e di-
rigentes de órgãos públicos, re-
quisitar documentos e informa-
ções, por escrito, aos órg-aos 
públicos. Pode ainda avaliar a 
,?.ficácia, eficiência e economici-
dade dos projetos e programas 
de Governo e opinar sobre a 
compatibilidade da execução 
orçamentária. 

São 27 os membros titulares 
da Comissão da Câmara, com 
igual número de suplentes, elei-
tos anualmente; a do Senado é 
formada por 17 titulares e 9 su-
plentes. 


